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Curso: Obrigações e Contratos em Tempos de Pandemia 

Modalidade: Educação à distância - EaD 

Período: 10 a 25 de agosto de 2020 

Carga Horária: 16 horas (6 horas de Webinar e 10 horas de Ambiente Virtual de 

Aprendizagem (AVA) 

Tutoria:  Dra. Karina Nunes Fritz 

 

Ambientação – 10 e 11/08 
2 dias para abertura da plataforma e verificação da programação e estrutura 

do curso 

 

Módulo I – 12 a 18/08 
Carga horária: 3 horas webinar e 5 horas AVA 
Tema aula 1: Covid-19 na obrigação como processo 

Tema aula 2: Coronavírus e perturbação da prestação I: impossibilidade 
Tema aula 3: Coronavírus e perturbação da prestação II: revisão e resolução dos 

contratos 
Conteúdo Programático: Aula 1. Obrigação como processo. Deveres Obrigacionais. 
Deveres laterais de conduta. Coronavírus como fator externo ao processo 

obrigacional. Visão panorâmica do sistema de perturbação da prestação no Código 
Civil. Aula 2. Impossibilidade no Código Civil. Impossibilidade temporária: ausência 

no Código Civil e interpretação sistemática. Exceção de contrato não cumprido. 
Exceção de insegurança. Aula 3. Revisão e resolução dos contratos. Imprevisão, 

onerosidade excessiva. Harmonização dos arts. 317 e 478? Revisão dos contratos, Lei 
de Liberdade Econômica e PL 1.179/2020. Dever de renegociação. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de distinguir, com mais clareza e 

verticalidade teórica, as diversas figuras de perturbação da prestação, o que facilitará 
a identificação do regime jurídico aplicável ao caso concreto, afetado pela pandemia 

de Covid-19, permitindo-lhe proferir uma decisão dogmaticamente bem 
fundamentada. Além disso, pelo paralelo com outros ordenamentos jurídicos, o 
magistrado poderá conhecer como essas figuras são tratadas em países, o que lhe 

permitirá analisar criticamente o próprio direito. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio da visualização de vídeo aula e da 

participação de debates virtuais realizados no Fórum de Discussão (casos concretos, 
jurisprudência, questões complexas propostas para discussão).  
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 

unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 

Bibliografia: 
AGUIAR JÚNIOR, Ruy Rosado. Extinção dos contratos por incumprimento do devedor: 

resolução. Rio de Janeiro: Aide, 2003. 

___. In: Contratos empresariais – fundamentos e princípios dos contratos 
empresariais. Wanderley Fernandes (coord.). 2a. ed. Rio de Janeiro: FGV/Saraiva, 

2012, p. 475-518. 
ALVIM, Agostinho. Da inexecução das obrigações e suas consequências. 5a. ed., São 

Paulo: Saraiva, 1980. 

BEZERRA DE MELO, Marco Aurélio. Por uma lei excepcional: dever de renegociar como 
condição de procedibilidade de ação de revisão e resolução contratual em tempos 

de covid-19. Migalhas, 27.04.2020. 
CARNAÚBA, Daniel Amaral; DIAS, Daniel P. N.; REINIG, Guilherme Henrique Lima. O 

RJET e a teoria da imprevisão: entendendo o artigo 7o. do projeto. Consultor 

Jurídico, 13.05.2020. 
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CASTRO NEVES, José Roberto. Direito das obrigações. 7a. ed. Rio de Janeiro: GZ, 

2018. 
ETTORE NANNI, Giovanni. In: Obrigações. Renan Lotufo e Giovanni Ettore Nanni 

(coord.). São Paulo: Ed. Atlas, 2011, p. 571-652. 
GOMES, Orlando. Obrigações. 12a. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
MARTINS-COSTA, Judith. A boa-fé no direito privado. 2a. ed. São Paulo: Saraiva, 

2018. 
MONTEIRO PIRES, Catarina. Resolução do contrato por inadimplemento: perspectivas 

do direito português, brasileiro e alemão. RDCC 2/2015, p. 245-274. 
NUNES FRITZ, Karina. Alteração das circunstancias do negócio: como o direito francês 

poderia inspirar o PL 1.179/2020. AASP, 27.04.2020. 

___. O PL 1.179/2020 e a revisão dos contratos – análise comparada com o direito 
europeu. (prelo) 

PIANOVSKI, Carlos Eduardo. A crise do covid-19 entre boa-fé, abuso do direito e 
comportamentos oportunistas. Migalhas, 16.04.2020. 

___. A força obrigatória dos contratos nos tempos do coronavírus. Migalhas, 

26.03.2020. 
TEPEDINO, Gustavo; BARBOZA, Heloísa Helena; BODIN DE MORAES, Maria Celina. 

Código civil interpretado. v. 1, Rio de Janeiro: Renovar, 2004. 
 
 

 

Módulo II – 19 a 25/08 
Carga horária: 3 horas webinar e 5 horas AVA 
Tema aula 1: Covid-19 e quebra da base do negócio 

Tema aula 2: Interpretação do negócio jurídico 
Tema aula 3: O impacto do coronavírus nos contratos em espécie 

Conteúdo Programático: Aula 1. Base do negócio. Frustração do fim do contrato. 
Dificuldade de cumprimento. Aula 2. Métodos interpretativo-integrativos do negócio 
jurídico. Autonomia privada e boa-fé. Critérios para adaptação dos contratos. Aula 

3. Impactos do coronavírus nos contratos em espécie. Locação. Locação residencial 
no PL 1.179/2020 e nas legislações estrangeiras. Locação comercial. Locação em 

shopping center. Contratos de consumo essenciais. 
Objetivos Específicos: O magistrado será capaz de aprofundar seus 
conhecimentos sobre a interpretação do negócio jurídico, fundamentais para a 

análise dos contratos concretos submetidos à sua apreciação e de analisar os 
impactos concretos da pandemia de Covid-19 em alguns tipos contratuais 

específicos, como locação e os contratos de consumo essenciais. Esse módulo 
possibilitará ainda ao julgador ver como as leis emergenciais na Europa regularam 
o problema, o que lhe permitirá ter uma visão mais crítica sobre as soluções 

propostas no Brasil. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio da visualização de vídeo aula e da 

participação de debates virtuais realizados no Fórum de Discussão (casos concretos, 
jurisprudência, questões complexas propostas para discussão).  
Avaliação de aprendizagem: Questão Formativa apresentada ao final de cada 

unidade e baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de 
Casos. 

Bibliografia: 
ABELHA, André. Quatro impactos da covid-19 sobre os contratos, seus fundamentos 

e outras figuras: precisamos, urgentemente, enxergar a floresta. Migalhas, 
27.04.2020. 

AZEVEDO, Fabio. Sem shopping, sem aluguel: covid-19 e alocação de risco. 

Migalhas, 13.04.2020. 
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BANDEIRA, Paula Greco. As cláusulas de hardship e o dever da boa-fé objetiva na 

renegociação dos contratos. Revista Pensar, v. 21, n. 3, 2016, p. 1031-1054. 
BENETTI, Giovana. Dilemas em tempos de pandemia: o que fazer com os contratos 

de locação comercial e em shopping center? Migalhas, 06.05.2020. 
BRANCO, Gerson Luiz Carlos. Função social dos contratos, lei da liberdade econômica 

e o coronavírus. Consultor Jurídico, coluna Direito Civil Atual, 30.03.2020. 

FROTA, Pablo Malheiros da Cunha; NALIN, Paulo; DANTAS, Fernando Carvalho. 
Redução das mensalidades escolares de instituições de ensino privadas como 

efeito do covid-19: análise dos PLs 1.079/20 e 1.080/20 da câmara legislativa do 
distrito federal. Migalhas, 28.04.2020. 

EHRHARDT JR., Marcos. Impactos da covid-19 nos contratos imobiliários. Migalhas, 

14.04.2020. 
MARQUES, Claudia Lima. Exceção dilatória para os consumidores frente à força 

maior da pandemia de covid-19: pela urgente aprovação do PL 3.515/2015 de 
atualização do CDC e por uma moratória aos consumidores. Revista de Direito do 
Consumidor, v. 129, 2020, p. 1-23. 

NERY JR., Nelson. Base objetiva do negócio jurídico e interpretação do acordo 
judicial. Soluções Práticas de Direito, v. 6, 2014, p. 268-288. 

NUNES, Eduardo; GUIA SILVA, Rodrigo. Resolução contratual nos tempos do novo 
coronavírus. Migalhas, 25.03.2020. 

NUNES FRITZ, Karina. Lei alemã para amenização dos efeitos do coronavírus 

concede moratória de contratos de mútuo. Migalhas, 14.04.2020. 
___. Alemanha aprova pacote de mudanças legislativas contra a crise do 

coronavírus. Migalhas, 26.03.2020. 
___. Entrevista: Prof. Dr. Nils Jansen. Migalhas, 19.05.2020. 
___. Lei alemã para amenização dos efeitos do coronavírus altera temporariamente 

as regras dos contratos essenciais de longa duração. Migalhas, 08.04.2020. 
___. Lei alemã para amenização dos efeitos do coronavírus altera temporariamente 

o direito de locação. Migalhas, 31.03.2020. 
SIMÃO, José Fernando. O contrato nos tempos da covid-19. Esqueçam a força maior 

e pensem na base do negócio. Migalhas, 03.04.2020. 

___. Pandemia e locação – algumas reflexões necessárias após a concessão de 
liminares pelo poder judiciário. Migalhas, 24.04.2020. 

 

 

 
 
 

Tutores/ Conteudistas/ Docentes: 
Nome: Karina Nunes Fritz 

Titulação: Doutora (summa cum laude) na Humboldt Universidade de Berlim (Alemanha). 
LL.M na Universidade de Erlangen-Nürnberg (Alemanha). Mestrado na PUCSP. 

Atuação: Professora, Advogada e Parecerista. 
 
 

FORMADORES: 
 


